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A Missão Permanente do Paraguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta muito atenciosamente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da OEA e envia-lhe anexa a resposta do Governo paraguaio ao questionário “Estudo sobre os direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”.


A Missão Permanente do Paraguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) aproveita a oportunidade para renovar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração.


Washington, D.C., 15 de janeiro de 2003

À
Organização dos Estados Americanos

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Washington, D.C

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO

VICE-MINISTRO DA JUSTIÇA

ASSUNÇÃO - PARAGUAI

1.
O Estado paraguaio considera que a elaboração de um instrumento regional específico sobre esta matéria poderia desenvolver novos enfoques e institutos (por exemplo, ombdusman penitenciário) à luz da experiência prática e vigência dos instrumentos das Nações Unidas (Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos, de 1995; Regras Mínimas para a Proteção de Menores Privados de Liberdade e Regras de Beijing).
2.
Caso seja adotado, esse instrumento regional poderia ter o caráter de resolução da Assembléia Geral como anexo dos princípios que regem o tratamento das pessoas submetidos à detenção e reclusão, como é o caso do Programa Interamericano de Direitos Humanos [AG/RES.1663 (XXIX-O/99)], Programa Interamericano de Promoção de Direitos Humanos.
3.
Em primeiro lugar, no direito positivo paraguaio existe uma ampla gama de garantias de nível constitucional (ver anexo) para as pessoas submetidas a medidas que restringem a liberdade ou a um processo judicial em andamento decorrente de ato punível.  Em segundo lugar, o Estado paraguaio é parte dos instrumentos de caráter universal e regional de direitos humanos e especificamente observa os instrumentos de caráter universal sobre a matéria, as quais constam do anexo.  Quanto à legislação específica, no Paraguai está plenamente vigente o novo sistema penal judicial, com a vigência do Código Penal (Lei 1.160/97), do Código Processual Penal (Lei 1.286/98), Lei Orgânica do Ministério Público (Nº 1562/00) e Código da Infância e Adolescência (Lei 1.680/01), Livro V “Infrações à Lei Penal”.  O atual sistema penal é eminentemente garantidor e baseia-se nos princípios de publicidade, oralidade, acusação, concentração, contradição e imediação.  Nesse processo de reforma penal inicial em 1997 continua pendente a elaboração de um projeto de Lei Orgânica Penitenciária e de Execução Penal, um projeto de Lei Orgânica do Serviço Nacional de Atendimento de Adolescentes Infratores (SENAAI) e Execução de Medidas em conformidade com a Lei 1.680/01.
ANEXO
Constituição Nacional:


Artigo 5.
Tortura e outros delitos


Artigo 11.
Privação da liberdade


Artigo 12.
Detenção e prisão


Artigo 16.
Defesa em processo judicial


Artigo 17.
Direitos processuais

Artigo 19.
Prisão preventiva


Artigo 20.
Reclusão das pessoas


Artigo 21.
Objeto das penas

Declarações, tratados, convênios e outros instrumentos internacionais:


Declaração Universal de Direitos Humanos

Declaração Americana sobre Direitos Humanos

Convenção Americana sobre Direitos Humanos

Convenção Americana para Prevenir e Punir a Tortura
Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes

Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos

Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção de Menores Privados de Liberdade

Regras para a Administração da Justiça de Menores (Regras de Beijing)

Disposições legais vigentes:

Código Penal (Lei Nº 1.160).

Capítulo II – Penas Principais

Seção I – Penas Privativas da Liberdade – artigos 38 a 51.

Código Processual Penal (Lei 1.286)
Execução Penal

Artigo 490 – Direitos

Artigo 491 – Defesa

Artigo 492 – Controle Geral sobre a Punição

Lei Penitenciária
Lei 210/70 – Regime Penitenciário
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